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CONCLUSÃO 

Em 16 de julho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO, 
MM. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo. 

provido. 

co 
o 
CD 
CO 
CO 

(327/2020-E) § 
Retifícação de imóvel Notificação dos confrontantes, ante to 

cõ 
íollj 

a falta de concordância prévia ao pedido administrativo £8 
Observância do disposto no item 136.9, a, do Cap. XX, (das a.g> 

to 

C» NSCGJ) Continuidade do procedimento de retifícação g# 
realizando-se a notificação dos confrontantes que não c ° 

8® 
aquiesceram com a retifícação - Recurso parcialmente gg 

coo 
coco 
C D ^ 

Q.0O 

g 
0-00 Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, Q§ 
S o 

I < " 

^ CD 

SI 
Sê 

Trata-se de recurso administrativo apresentado por £"Ò-

FERNANDO PRADO VAZ E OUTRA contra decisão proferida pelo ^ | 
O =5 

MM. Juiz Corregedor Permanente do Registro de Imóveis e Anexos da | S 
i'Í 

Comarca de Bragança Paulista-SP que mantendo as exigências arquivou o | | 

expediente. f̂  
- CO 
Í S -co ; 
CD 
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2019) dispensa a anuência dos confrontantes na retifícação de imóvel 

bastando apenas a mera declaração do requerente de que respeitou os §~ 

limites e as confrontações. No mais, ainda que não aplicada a Medida 

o 
Co 

*:§ 
C Co 

O Cp 
"O"co 
CD CD 

3 ^ 

coS" 
Uj-C 



O tema deve ser tratado na exata moldura documental e 

legal enfrentada pelo Registrador de Imóveis no momento da qualificação 
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Provisória referida, alega que bastaria a notificação dos confrontantes para 

sanar a questão, aproveitando-se a ciência de um condómino nos imóveis 

pertencentes a mais de um proprietário sem o esgotamento do ato de 

ciência para todos os demais. 
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administrativa apenas porque a área é substancial evitando-se um 

contencioso que se afigura desnecessário. (Luiz Guilherme Loureiro, 

Registros Públicos Teoria e Prática, Editora Método, 3a edição, pág. 314). 
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O segundo ponto que merece enfrentamento refere-se à 

possibilidade ou não de notificar-se, nas hipóteses de condomínios gerais, 
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Dispõe expressamente as NSCGJ, no item 136.9, a, do 

Cap. XX: 136.9. Entendem-se como confrontantes os proprietários e os 

ocupantes dos imóveis contíguos. Na manifestação de anuência, ou para 

efeito de notificação: a) o condomínio geral, de que tratam os arts. 1.314 

e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos ^ 
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previsto no art. 1.314 do Código Civil. Inovação trazida 

pela Lei n° 10.931/2004 na Lei dos Registros Públicos, que 

ao desburocratizar o procedimento de retificação de 

registro permitiu que a anuência de confrontante, em se 

tratando de imóvel em condomínio, seja manifestada por 

apenas um dos condóminos, dispensando intervenção de \ 

todos os coproprietários. Declaração de anuência firmada 

por herdeiro de um dos condóminos em cujo nome o | $ 
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Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 

seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U." -

São Paulo, 8 de maio de 2013. FÁBIO PODESTÁ. 

Relator. 

Pelo todo exposto, o parecer que, respeitosamente, 

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido do parcial -g 

ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO 
Juiz Assessor da Corregedoria 
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procedimento de retificação cientificando-se qualquer dos condóminos 

confrontantes do imóvel da matrícula n° 16.720 do Registro de Imóveis de ° o 

Bragança Paulista, nos termos do item 136.9, a, do Cap. XX, das NSCGJ. 

Sub censura. § 

São Paulo, 29 de julho de 2020. 
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CONCLUSÃO 

Em 05 de agosto de 2020, conclusos ao Excelentíssimo 

Senhor Desembargador R I C A R D O A N A F E , DD. 

C o r r e g e d o r Gera l da J u s t i ç a do E s t a d o de 

São P a u l o . 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e, por seus fundamentos, que adoto, dou parcial 

provimento ao recurso administrativo interposto. 

Publique-se. 

São Paulo, 05 de agosto de 2020. 

RICARDO ANAFE 

Corregedor Geral da Justiça 

Assinatura Eletrônica 
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